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PROJETO DE LEI 

Cria o Conselho de Transporte Coletivo da 
Região Metropolitana de Curitiba e dá outras 
providências.  

Art.  1° Cria o Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de 
Curitiba, órgão interfederativo vinculado A Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Urbano do Paraná — SEDU, com a final idade de assessorar o 
Governo do Estado e os municípios da Região Metropolitana de Curitiba na 
formulação de políticas públicas e na implementação de programas voltados ao 
desenvolvimento do transporte coletivo na região.  

Art.  2° 0 Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba 
é órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador, normativo e deliberativo em 
questões relacionadas As ações de mobilidade urbana executadas pela 
Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC, respeitando os 
aspectos legais de sua competência.  

Art.  3° É considerado metropolitano, para os efeitos desta Lei, o transporte 
coletivo de passageiros executado entre dois ou mais municípios, por vias 
federais, estaduais ou municipais, no âmbito das regiões metropolitanas do 
Estado. 

§ 1° Constituem serviços de transporte metropolitano, ainda: 

I - linhas intermunicipais que operam mercados metropolitanos por um ou mais 
itinerários ou variantes, com um ou mais terminais na origem e destino da 
concessão, dentro das regiões metropolitanas; 

II - linhas entre municípios pertencentes a aglomerações urbanas;  

III  - linhas de integração, tanto modal como interrnodal com função 
intermunicipal; 

IV - serviços ou rotas intermunicipais contratados por entidades públicas ou 
privadas para seus empregados, servidores ou alunos. 

§ 2° Não estão sujeitos As disposições desta Lei os serviços de transporte 
coletivo metropolitano de passageiros executados por entidades públicas ou 
privadas sem fins lucrativos.  
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Art.  4° Compete ao Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana 

de Curitiba: 

I - promover a participação da comunidade metropolitana na formulação de 
propostas relativas ao marco regulatorio do transporte coletivo da região para 
análise e implementação pelo Poder Executivo; 

II - acompanhar a implantação das políticas e ações do poder público nas áreas 
de transporte coletivo e mobilidade sugerindo seus ajustes;  

III  - apreciar e propor ao Executivo as normas e padrões de serviços relativos ao 
Sistema de Transporte de Passageiros da Região Metropolitana de Curitiba; 

IV - promover a integração das atividades e serviços desenvolvidos pelos órgãos 
e entidades direta ou indiretamente relacionados com o sistema de transporte 
coletivo urbano e metropolitano; 

V - apreciar os estudos de custos do sistema elaborados pela COMEC, 
sugerindo a adoção das tarifas do serviço; 

VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno e propor sempre que necessário 
a sua alteração; 

VII - propor a normatização, fiscalização e avaliação do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros 
modais regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que 
viabilizem sua integração. 

VIII - acompanhar a gestão dos serviços de transporte público metropolitano da 
Região de Curitiba, auxiliando na avaliação de desempenho dos operadores do 
sistema, bem como dos respectivos contratos, permissionários ou não, para 
execução e exploração dos serviços, conforme determinações das legislações e 
regulamentações vigentes; 

IX - subsidiar a formulação de políticas públicas metropolitana e urbana 
relacionadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

X - examinar em caráter prévio estudos técnicos, editais de licitação do 
transporte metropolitano e respectivos marcos contratuais, assim como opinar 
acerca de seus conteúdos; 

XI - emitir e publicar resoluções sobre assuntos de sua competência; 

XII - constituir grupos técnicos ou comissões especiais, temporárias ou 
permanentes, quando julgar necessário para o pleno desempenho de suas 
funções; 
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XIII - deliberar sobre critérios de participação, competência e abrangência 
geográfica dos municípios membros, assim como o compartilhamento de 
responsabilidades e ações na organização, planejamento e execução de 
funções públicas de interesse comum, em atendimento ao Estatuto da 

Metrópole; 

XIV - garantir a gestão democrática e a participação popular na proposição de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários 
destinados é melhoria da mobilidade urbana; 

XV - propor à Administração Pública a celebração de convênios, contratos, 
acordos e outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando 
cooperação técnica e financeira e à melhoria da integração da Região 
Metropolitana de Curitiba, desde que condizentes com a política de integração e 
de mobilidade  urbane  estabelecida em lei, respeitando a integração já existente, 
denominada RIT - Rede Integrada de Transportes de Curitiba e Região 
Metropolitana, quando da entrada em vigor desta Lei.  

Art.  50  0 Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba 
terá a seguinte composição: 

I - um representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de 
Obras Públicas - SEDU; 

II - um representante da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - 
SEIL;  

III  - um representante da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA; 

IV - um representante da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - 
COMEC; 

V - um representante de cada município da Região Metropolitana de Curitiba, 
participante da Rede Integrada Metropolitana de Transporte; 

VI - representante(s) da sociedade civil. 

§ 1° Os membros titulares e os suplentes serão nomeados pelo Governador do 
Estado, que indicará seu Presidente. 

§ 2° Cada membro titular do Conselho Estadual de Transporte Coletivo da 
Região Metropolitana de Curitiba terá seu respectivo suplente indicado pelo 
município ou órgão representado, por meio de ofício destinado ao Presidente do 
Conselho. 

§ 3° A Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba disponibilizará a sua 
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estrutura administrativa para dar suporte aos trabalhos do Conselho. 

§ 40  Em caráter excepcional, por meio de ato formal do Presidente do Conselho, 
poderão ser convidados a participar das sessões, na condição de observadores, 
membros de órgãos regulatórios e de controles externo ou interno. 

§ 5° Em caráter excepcional, por meio de ato formal, o Presidente do Conselho 
poderá nomear novo representante indicado, quando houver a perda do vinculo 
legal do representante nomeado com a entidade representada ou sua 
substituição, por ato deliberativo da autoridade  maxima  da entidade a qual 

representa.  

Art.  6° 0 Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba 
reunir-se-a, ordinariamente, a cada dois meses, ou, extraordinariamente, 
mediante convocação de seu Presidente ou da maioria de seus membros, sendo 
exigida, nesta hipótese, a apresentação de justificativa por escrito ao Presidente 
do Conselho. 

§ 1° As reuniões do Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana 
de Curitiba serão iniciadas com a presença  minima  de 50% (cinquenta por cento) 
de seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria simples de votos 
dos presentes. 

§ 2° As reuniões poderão ser realizadas por meio de videoconferência, desde 
que gravadas e registradas em ata, valendo a participação como presença 
efetiva nos termos desta Lei. 

§ 30  0 mandato dos Conselheiros terá duração de dois anos e  sera  exercido 
gratuitamente, pelo período de permanência nos respetivos cargos, ficando 
expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração, 
vantagem ou beneficio de natureza pecuniária, sendo considerado serviço 
público relevante, para todos os fins.  

Art.  7° Compete ao Presidente do Conselho de Transporte Coletivo da Região 
Metropolitana de Curitiba: 

I - convocar todos os membros do Conselho para as reuniões; 

II - dirigir os trabalhos nas reuniões do Conselho;  

HI  - cumprir e fazer cumprir as deliberações do colegiado; 

IV - proferir o voto de desempate. 

Parágrafo único. 0 mandato do Presidente dó Conselho de Transporte Coletivo 
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da Região deve coincidir com o mandato dos Conselheiros, nos termos do §3° 

do  art.  6° desta Lei, sendo permitida a recondução.  

Art.  8° Para consecução de suas atribuições, o Conselho de Transporte Coletivo 
da Região Metropolitana de Curitiba poderá solicitar informações e 
esclarecimentos dos órgãos e entidades competentes, bem como convidar 
técnicos e especialistas para discussão de termas específicos, mediante 
aprovação em reunião.  

Art.  9° Poderão ser constituídas comissões temáticas ou regionais para o melhor 
andamento dos trabalhos do Conselho de Transporte Coletivo da Região 
Metropolitana de Curitiba, instituidas na forma e com as atribuições definidas no 
seu Regimento Interno.  

Art.  10. 0 Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba 
manterá registro de seus atos, assegurada a publicidade por meio do Diário 
Oficial do Estado e do portal da COMEC na  Internet. 

Art.  11. No prazo de trinta dias após sua instalação, o Conselho de Transporte 
Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba elaborará e aprovará o seu 
Regimento Interno, que será homologado por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo Estadual.  

Art.  12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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MENSAGEM N° 90/2022 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que cria 

o Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba. 

Trata-se de medida que pretende dar cumprimento a recomendações 

impostas à Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba — COMEC pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, tendo em vista a natureza jurídica do 

conselho como órgão interfederativo, o que impõe a sua criação por meio de lei, 

conforme previsão do  art.  23 e inciso IV do  art.  66, ambos da Constituição do 

Estado do Paraná. 

0 objetivo do Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana 

de Curitiba é assessorar o Governo do Estado e os municípios da Região 

Metropolitana de Curitiba na formulação de políticas e na implementação de 

programas voltados ao desenvolvimento do transporte coletivo na região. 

Não obstante, cumpre ressaltar que a norma não acarreta aumento de 

despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das 

medidas descritas no  art.  14, 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio 

de 2000. 

Em razão da relevância da presente demanda e necessidade na 

tramitação, requer-se seja apreciado em regime de urgência, nos termos do §1° 

do  art.  66 da Constituição Estadual do Paraná. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

- A D 
Excelentíssimo Senhor - 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  19.084.244-4 

no expediente. 
ências. 

residente 

- - - - - - - - _ 
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INFORMAÇÃO Nº 6753/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 7 de novembro de 2022 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 470/2022 - Mensagem nº 90/2022.

 

 

 

Curitiba, 7 de novembro de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 07/11/2022, às 16:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6753 e o 

código CRC 1E6D6A7E8A5B0EA
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INFORMAÇÃO Nº 6756/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 7 de novembro de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 07/11/2022, às 16:49, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6756 e o 

código CRC 1F6A6B7E8A5F0DE
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DESPACHO - DL Nº 4399/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 07/11/2022, às 17:57, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4399 e o 

código CRC 1D6D6A7C8A5C2DC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1802/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 470/2022

Projeto de Lei nº 470/2022

Autor: Poder Executivo -Mensagem nº 90/2022

Cria o Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba e 
dá outras providências.

PREÂMBULO

O projeto de lei de autoria do Poder Executivo, através da Mensagem sob o nº 90/2022 , visa criar o Conselho de 
Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba e dá outras providências.

Justifica-se a necessidade do Projeto de Lei, conforme constam nos autos: “ trata-se de medida que pretende dar 
cumprimento a recomendações impostas à Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba — COMEC pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, tendo em vista a natureza jurídica do conselho como órgão interfederativo, o 
que impõe a sua criação por meio de lei, conforme previsão do art. 23 e inciso IV do art. 66, ambos da Constituição do 
Estado do Paraná. 

0 objetivo do Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba é assessorar o Governo do Estado 
e os municípios da Região Metropolitana de Curitiba na formulação de políticas e na implementação de programas 
voltados ao desenvolvimento do transporte coletivo na região...”

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no art. 
41, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, 
legitimidade do proponente, a técnica legislativa ora utilizada.

                             

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I – Emitir parecer quanto a constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de lei, 
conforme a art. 162, III do Regimento Interno da ALEP

Art. 162- A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:
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(...)

III – ao Governador do Estado;

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, conforme se observa:

Art. 65- A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado , 

ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Portanto, verifica-se que o Chefe do Poder Executivo detém a competência necessária para propor o Projeto de Lei.

Consta no Projeto de Lei que a norma não acarreta aumento de despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se 
desnecessária a adoção das medidas descritas no art. 14, 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto de lei em análise não encontra, óbice nos requisitos da Lei 
Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do  Projeto de Lei nº 470/2022 – Mensagem 90/2022, em virtude de 
sua CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, bem como por preencher todos os requisitos exigidos pela Lei n. 
17.826/2013.

Curitiba,  8  de novembro  de 2022.

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Relator
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DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 08/11/2022, às 15:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1802 e o 

código CRC 1B6A6B7A9A3F2DD
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INFORMAÇÃO Nº 6807/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 470/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 9 de novembro de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 9 de novembro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 09/11/2022, às 15:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6807 e o 

código CRC 1D6F6A8E0A1C8FC
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DESPACHO - DL Nº 4433/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 09/11/2022, às 18:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4433 e o 

código CRC 1A6F6D8A0F1C8DE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1828/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 470/2022

 

Projeto de Lei nº. 470/2022- Mensagem nº 90/2022

Autor: Poder Executivo

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 470/2022- MENSAGEM Nº 90/2022. CRIA O CONSELHO DE 
TRANSPORTE COLETIVO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATÓRIO

 

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, tem por objetivo criar o conselho de transporte coletivo da 
região metropolitana de Curitiba e dá outras providências.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
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adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual; 

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem por objetivo criar o conselho de transporte coletivo da região metropolitana de Curitiba e dá outras 
providências.

Trata-se de medida que pretende dar cumprimento à recomendações impostas à Coordenação da Região 
Metropolitana de Curitiba — COMEC pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, tendo em vista a natureza jurídica 
do conselho como órgão interfederativo, o que impõe a sua criação por meio de lei, conforme previsão do art. 23 e 
inciso IV do art. 66, ambos da Constituição do Estado do Paraná.

O objetivo do Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba é assessorar o Governo do Estado 
e os municípios da Região Metropolitana de Curitiba na formulação de políticas e na implementação de programas 
voltados ao desenvolvimento do transporte coletivo na região.

Importante ressaltar que a norma não acarreta aumento de despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se 
desnecessária a adoção das medidas descritas no art. 14, 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000. 

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação. 

 

CONCLUSÃO

                       Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, 
tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.
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                                                                   Curitiba, 09 de novembro de 2022.

 

 

DEP. DOUGLAS FABRÍCIO 

                Presidente

 

 

  DEP. NELSON JUSTUS

                Relator

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 10/11/2022, às 11:16, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1828 e o 

código CRC 1A6E6A8D0B8D9CF
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INFORMAÇÃO Nº 6825/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 470/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 9 de novembro de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Curitiba, 10 de novembro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/11/2022, às 11:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6825 e o 

código CRC 1C6A6D8F0C9C0CE
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DESPACHO - DL Nº 4446/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2022, às 18:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4446 e o 

código CRC 1B6C6B8F0C9C0DE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1898/2022

PROJETO DE LEI nº 470/2022

EMENTA: MENSAGEM Nº 90/2022 - CRIA O CONSELHO DE TRANSPORTE 
COLETIVO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: Chefe do Poder Executivo

RELATORIA: Deputado Luiz Fernando Guerra.

RELATÓRIO:

A presente proposição, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, autuada sob o nº 470/2022, dispõe sobre a 
criação do Conselho de Transporte Coletivo da Região Metropolitana de Curitiba, órgão interfederativo vinculado à 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano do Paraná — SEDU, com a finalidade de assessorar o Governo do 
Estado e os municípios da Região Metropolitana de Curitiba na formulação de políticas públicas e na implementação 
de programas voltados ao desenvolvimento do transporte coletivo na região.

A proposição tramitou regularmente na Comissão de Constituição e Justiça e Finanças e Tributação, ambas com 
parecer favorável, vindo agora para análise desta d. Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

FUNDAMENTAÇÃO:

Nos termos do art. 46 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná – ALEP, a Comissão de 
Obras Públicas, Transportes e Comunicação tem por competência: 

Art. 46. Compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação manifestar-se sobre 
proposições relativas a obras públicas, seu uso e gozo, interrupção e alteração de empreendimentos 
públicos, concessão de serviços públicos, trânsito e transporte e sobre comunicação em geral.

Cumpre esclarecer que esta comissão não é impeditiva de prosseguimento, apenas deliberativa quanto à eficácia das 
normas sobre proposições relativas à Obras Públicas, Transportes e Comunicação no nosso Estado, sem se ater ao 
mérito da questão e incapaz de obstar o prosseguimento do projeto de lei ao plenário da casa, independente do mérito 
do parecer aqui exarado.

Ressalvadas as questões apontadas pela CCJ e pela Comissão de Finanças e Tributação, no que concerne aos 
critérios a serem analisados por esta Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, não se vislumbra, a 
priori, qualquer óbice à aprovação do presente Projeto de Lei, pelo que opina-se pela aprovação do mesmo nesta r. 
Comissão.

Da mesma forma, no que concerne à técnica legislativa, o projeto de lei está de acordo com os requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, em âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, não havendo óbice à sua aprovação nesta d. 
Comissão.
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CONCLUSÃO:

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos supra, o parecer é pela APROVAÇÃO da proposição nesta Comissão 
de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, na forma do PARECER aprovado na CCJ.

Curitiba(PR), sexta-feira, 25 de novembro de 2022.

 

LUIZ FERNANDO GUERRA

Deputado Estadual

RELATOR

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 25/11/2022, às 13:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1898 e o 

código CRC 1A6E6D9B3E9E3BE
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